
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.894.389 - PA (2021/0159935-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA  - MA003699 
AGRAVADO  : JOSÉ MARIA COTA 
ADVOGADOS : WALTER GOMES FERREIRA  - PA004708 
   NEY MARQUES DOURADO FILHO  - DF033917 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 

ANISTIADO POLÍTICO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE ANISTIA. PROMOÇÃO 

ASSEGURADA PELA LEI 10.559/2002 COMO SE ESTIVESSE NO SERVIÇO ATIVO. 

INVOCAÇÃO DE SITUAÇÕES PARADIGMAS. OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. 

ALEGADA OMISSÃO QUE NÃO FOI TRAZIDA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NA 

ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCONFORMISMO. PRESCRIÇÃO. PRAZO PREVISTO NO DECRETO 

20.910/32. IMPRESCRITIBILIDADE DO PEDIDO DE ANISTIA QUE NÃO SE CONFUNDE 

COM A REVISÃO DO ATO DE SUA CONCESSÃO. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO 

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 

EXTENSÃO, PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta por anistiado político, objetivando a revisão 

da "anistia declarada ao Autor no sentido de que as promoções atinjam a graduação de 

Sub-Oficial com proventos de Segundo-Tenente com as devidas repercussões sobre a 

prestação mensal permanente e continuada e sobre os efeitos financeiros retroativos 

atualizados de acordo com a revisão". A sentença reconheceu a prescrição do fundo de 

direito, porquanto foi o autor anistiado por Portaria publicada em 29/03/2005, postulando, na 

presente ação, ajuizada em 28/07/2015, revisão do aludido ato concreto, ao fundamento de 

que a sua promoção, na referida Portaria, deu-se em graduação abaixo da devida. O acórdão 

recorrido reformou a sentença, afastando a prejudicial de prescrição do direito de ação e 

julgando procedente o pedido, assegurando "ao militar sua promoção à graduação de 

Suboficial, com proventos de Segundo-Tenente, observada a prescrição das parcelas 

vencidas no período anterior aos cinco anos que antecederam ao ajuizamento da ação".

III. Quanto à alegada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, diversamente do sustentado  pela 

recorrente, nas razões do Recurso Especial, não houve qualquer alegação de omissão ou 

contradição nos Embargos de Declaração por ela opostos na origem, acerca da prescrição 

do fundo de direito, tampouco sobre a compatibilidade do entendimento manifestado no 

acórdão recorrido com a orientação do STF, quanto à atualização monetária dos valores 

devidos, incidindo, no ponto, o óbice da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.
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IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, quanto à omissão na 

análise da situação dos paradigmas, porquanto a prestação jurisdicional, no particular, foi 

dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 

recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse 

da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

VI. Quanto à alegada imprescritibilidade do pedido de anistia política, "a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é uníssona em reconhecer que houve renúncia tácita à 

prescrição, com o advento da Lei 10.559, de 13/11/2002, regulamentadora do art. 8º do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias" (STJ, AgRg no REsp 1.264.832/RJ, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2014). Nesse sentido: 

STJ, AgInt no AREsp 1.435.501/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 26/06/2020; REsp 1.823.231/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 19/12/2019. Entretanto, tal não é a situação dos presentes autos, eis que, 

diversamente do que defende o autor, a imprescritibilidade quanto a direito de anistia diz 

respeito ao seu reconhecimento, e não à possibilidade de revisão do ato de sua concessão. 

VII. Sobre o tema, "o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, não se 

tratando de pretensão de reconhecimento de anistia, mas de revisão dos efeitos patrimoniais 

decorrentes deste ato, incide o prazo previsto no Decreto 20.910/1932. Precedentes: EDcl no 

AREsp 578.167/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

17.11.2020; AREsp 1.555.880/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

5.11.2019" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.947.491/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021). No caso, o autor foi anistiado em Portaria publicada 

em 29/03/2005, pretendendo, em ação ajuizada apenas em 28/07/2015, a revisão da 

graduação à qual fora promovido, pelo referido ato concreto de 2005. Incidência, no caso, da 

prejudicial de prescrição do direito de ação.

VIII. Agravo conhecido, para conhecer, em parte, do Recurso Especial, e, nessa extensão, 

dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 26 de abril de 2022(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

Documento: 2165158 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2022 Página  3 de 5



 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.894.389 - PA (2021/0159935-0)

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo em Recurso 

Especial, interposto pela UNIÃO, contra decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 

que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de acórdão assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. PROMOÇÃO RESTRITA AO 

QUADRO DE CARREIRA. GRADUAÇÃO DE SUBOFICIAL. 

POSSIBILIDADE. PARADIGMAS. RECURSO REPETITIVO. RESP 

1.357.700/RJ. CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE 

PRESTAÇÕES VENCIDAS. INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL. 

1. A anistia do art. 8° do ADCT/1988, regulamentado pela Lei n. 

10.559/2002, alcançou aqueles que foram atingidos, em decorrência de 

motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou 

complementares, asseguradas as promoções na inatividade, ao cargo, 

emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em 

serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade 

previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características 

e peculiaridades das carreiras dos militares e observado o respectivo 

regime jurídico.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento no sentido de 

que o militar anistiado tem direito a todas as promoções a que faria jus se 

na ativa estivesse, considerando-se a situação dos paradigmas (§ 4° do 

art. 6° da Lei 10.529/2002). A possibilidade de promoção, contudo, é 

restrita ao quadro de carreira a que o militar pertencia à época da 

concessão da anistia política (REsp 1.357.700/RJ, Ministro HERMAN 

BENJAMIN, Primeira Seção, DJE de 28/06/2013).

3. O militar anistiado têm direito a todas as promoções a que faria jus se 

na ativa estivesse, neste caso, até a graduação de Suboficial, com 

proventos de Segundo-Tenente, considerando-se exatamente a situação 

dos paradigmas, expressamente apontados a fl. 17, aos quais foram 

asseguradas promoções, na condição de anistiados, até ã graduação de 

Suboficial e com soldo de Segundo-Tenente, dentro, portanto, do mesmo 

quadro de carreira a que os militares pertenciam.

4. A prescrição alcança as parcelas eventualmente vencidas 

antes do quinquênio que antecede ao ajuizamento da ação.

5. Correção monetária e juros de mora como declinados no voto.

6. A sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 

18/03/2016, inclusive), devendo-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, 

arbitrando-se honorários advocatícios recursais.
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7. Apelação da parte autora provida" (fl. 128e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração, opostos pela 

UNIÃO (fls. 132/140e), que restaram rejeitados (fls. 155/162e), nos seguintes termos:

"SERVIDOR PÚBLICO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ADIS 4357 E 4425. 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INAPLICABILIDADE DA TR. MÉRITO DO 

JULGADO. EFEITOS DO JULGAMENTO PROFERIDO NO RE 870.947. 

APLICABILIDADE IMEDIATA. NOTA DA ESPECIAL EFICÁCIA 

VINCULATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Como regra geral, é imprescindível, para a oposição de embargos de 

declaração, que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, 

de um ou mais dos pressupostos de seu cabimento, a saber, omissão, 

obscuridade ou contradição, nos termos do art. 535, incisos I e II, do CPC 

então vigente (art. 1.022, incisos I e li, do CPC atual).

2. Não se verifica, no caso dos autos, qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade a ser sanada, pretendendo a parte embargante, na 

verdade, a revisão do que foi julgado pela Turma, no que diz respeito ao 

próprio mérito da pretensão, o que é incabível em embargos de 

declaração.

3. O STF, ao julgar o RE 870.947/SE, submetido ao regime de 

repercussão geral, fixou a seguinte tese: O artigo 1°-F da Lei 

9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que 

disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 

Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, 

revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito 

de propriedade (CRFB, art. 5°, XXII), uma vez que não se qualifica como 

medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 

inidônea a promover os fins a que se destina.

4. Tem aplicação imediata o julgamento proferido pelo STF sob o regime 

de repercussão geral, independentemente da publicação ou do trânsito 

em julgado da decisão, pois o rito de recursos repetitivos, previsto nos 

arts. 543-B e 543-C do CPC/73 (art. 1036 do NCPC), confere-lhe a nota 

da especial eficácia vinculativa, por isso que se tem por autorizado o 

julgamento imediato de causas que versem mesma matéria.

5. Inexiste qualquer impeditivo da aplicação imediata de julgado 

submetido ao regime de repercussão geral ante a possibilidade de o 

Supremo Tribunal Federal proceder a uma possível modulação dos seus 

efeitos.

6. Mesmo na hipótese de embargos declaratórios para fins de 

prequestionamento da questão legal ou constitucional, é pacífico o 

entendimento de que é incabível a interposição de tais embargos de 
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declaração se não estiverem presentes os pressupostos específicos 

dessa modalidade de integração do julgado, conforme precedentes deste 

Tribunal declinados no voto.

7. Embargos de declaração rejeitados" (fl. 161e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal, a UNIÃO aponta violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, 1º 

do Decreto 20.910/32 e 6° da Lei 10.529/2002, bem como ao art. 1°-F da Lei 9.494/97, na 

redação dada pela Lei 11.960/2009, sustentando, in verbis:

"IV.1 — DA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, INCISO II, DO NCPC/15. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

(...)

O acórdão que julgou os embargos de declaração da União carece de 

absoluta fundamentação, não tendo sido explicitadas as razões de 

decidir do órgão julgador, nos termos do que prevê o art. 489 do 

NCPC/15.

Por fundamentação deve-se entender a análise pormenorizada do objeto 

da demanda (pedido e causa de pedir), não se considerando 

fundamentado o acórdão genérico, em que comandos legais e 

precedentes jurisprudenciais são citados de maneira aleatória.

A omissão consiste na recusa a enfrentar Questões de extrema 

relevância para o justo desfecho da causa, quais sejam, 1) 

prescrição do fundo de direito; 2) a análise do paradigma e 3) a 

aplicação do art. 1°-F da Lei n° 9.494/97 e sua compatibilidade com 

a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

(...)

IV.2 — DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. VIOLAÇÃO AO ART. 

1° DO DECRETO N. 20.910/32

Em princípio, como bem reconheceu a sentença, a pretensão da autora 

esbarra na prescrição quinquenal, prevista no art. 1° do Decreto 

20.910/32, que prescreve que todo e qualquer direito ou ação contra a 

União prescreve em cinco anos, a contar da data do fato ou ato do qual 

se origine.

No caso dos autos, o instituidor da pensão teve reconhecida sua 

condição de anistiado político pelo Ministério da Justiça em 2005, 

sendo esse o ato que deflagrou o pleito de revisão. Como a ação 

somente foi proposta em 2015, decorreu o lapso de cinco anos, 

estando a pretensão fulminada pela prescrição.

Dessa forma, resta fulminada pela prescrição a pretensão autoral.

Ademais, considerando que o reconhecimento da condição de 

anistiado é ato único, com efeitos concretos, não há falar em 

prescrição de trato sucessivo. Está prescrito o próprio direito 
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reclamado (prescrição de fundo de direito), nada sendo devido à 

demandante.

Portanto, incorreu em equívoco o Tribunal afastando a prescrição 

do fundo de direito, violando o art. 1° do Decreto 20.910/32.

IV.2 - Violação ao art. 6° da Lei n° 10.529/02. A jurisprudência do 

STF e do STJ não afastam a necessidade de observância da 

situação funcional do militar paradigma.

O processo deve retornar ao Tribunal de origem para fins de verificação 

acerca da evolução na carreira dos militares 'paradigmas', tal como 

acima aduzido.

De logo, impõe esclarecer o manifesto equívoco no qual incidiu o 

Tribunal inferior.

No voto condutor do acórdão recorrido, a Corte expendeu que o C. 

Supremo Tribunal Federal ampliou a interpretação anteriormente 

conferida ao disposto no artigo 8° do ADCT, de modo a permitir ao 

anistiado político não só as promoções por antiguidade, mas, também, 

aquelas a que faria jus por merecimento se permanecesse ativo no 

serviço militar, independentemente da aprovação em cursos ou avaliação 

de merecimento (STF, Pleno, RE 165.348/DF, Rel. Min. limar Galvão, DJ 

de 5/5/2006).

Com efeito, a União Federal está ciente da atual jurisprudência do STF, 

formada na linha de que a promoção de militar anistiado depende da 

observância dos prazos de permanência em atividade inscritos nas leis e 

regulamentos vigentes, inclusive, em consequência, do requisito de 

idade-limite para ingresso em graduações ou postos, que constem de leis 

e regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor, civil ou militar, 

seria promovido.

No entanto, é fato que a jurisprudência da Suprema Corte não afasta a 

obediência ao requisito da observância do paradigma, tal como previsto 

em lei. Aliás, o STF, bem ao contrário disso, orienta que sejam 

respeitados 'as leis e os regulamentos vigentes'.

Ocorre que a Corte Regional desconsiderou a necessidade de 

observância dos paradigmas para fins de promoção dos militares 

anistiados.

Nesse particular, o art. 6º da Lei n. 10.559/2002 dispõe que:

Art. 6º O valor da prestação mensal, permanente e continuada, 

será igual ao da remuneração que o anistiado político receberia se 

na ativa estivesse, considerada a graduação a que teria direito, 

obedecidos os prazos para promoção previstos nas leis e 

regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao oficialato, 

independentemente de requisitos e condições, respeitadas as 

características e peculiaridades dos regimes jurídicos dos 
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servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, 

considerando-se os seus paradigmas.

(...)

§4°. Para os efeitos desta Lei, considera-se paradigma a situação 

funcional de maior freqüência constatada entre os pares ou 

colegas contemporâneos do anistiado que apresentavam o mesmo 

posicionamento no cargo, emprego ou posto quando da punição

Ora, já que se está a reconhecer o direito à promoção do recorrido, o 

que a União Federal pretende é que se conceda tal promoção segundo 

os condicionantes legais, entre eles com atenção à evolução na 

carreira dos militares 'paradigmas'.

E, como se sabe, para esse efeito, 'considera-se paradigma a 

situação funcional de maior frequência constatada entre os pares 

ou colegas contemporâneos do anistiado que apresentavam o 

mesmo posicionamento no cargo, emprego ou posto' (art. 6°, §4°, 

da Lei n. 10.559/2002).

Nesse particular, ressalte-se que a graduação de maior frequência 

dentre os que permaneceram na ativa é a de Segundo-Sargento, com 

direito a proventos da graduação de Primeiro-Sargento.

A jurisprudência tem iterativamente pronunciado a necessidade 

de observância dos paradigmas, como fez o STJ em recurso 

repetitivo:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ANISTIADO POLÍTICO. MILITAR. 

PROMOÇÃO. QUADRO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6o, §§ 

3o E 4o, DA LEI 10.529/2002. 

(...)

3. Em sintonia com a orientação acima, o STJ fixou o 

entendimento de que o militar anistiado tem direito a todas 

as promoções a que faria jus se na ativa estivesse 

considerando-se a situação dos paradigmas (§ 4° do art. 6° 

da Lei 10.529/20021 A possibilidade de promoção, contudo, é 

restrita ao quadro de carreira a que o militar pertencia à 

época da concessão da anistia política. Precedentes do STJ 

e do STF.

4. No caso concreto, é impossível acolher a pretensão do 

recorrente, pois este pretende promoção a quadro distinto 

(oficiais) do que ocupava quando foi concedida a anistia 

política (praças).

5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 
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1357700/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013)

A Corte Superior vem reafirmando o entendimento:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ANISTIA POLÍTICA. 

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. PRAÇA. PROMOÇÃO AO 

OFICIALATO. IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS DIVERSAS. 

LIMITAÇÃO AO QUADRO QUE O ANISTIADO INTEGRAVA. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Conquanto o Servidor Público Militar beneficiário de anistia 

política tenha o direito a todas as promoções como se estivesse na 

ativa, independente de aprovação em cursos ou avaliação de 

merecimento, é certo que deve ser observada a situação dos 

paradigmas e o quadro que originalmente integrava; assim, o 

Militar integrante do Quadro de Praças não pode ser alçado 

ao Oficialato, por serem diversas as carreiras. 

2. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no REsp 1200294/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MALA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, 

DJe 15/10/2015)

AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. ANISTIA. ART. 

8o DO ADCT DA LEI N. 10.599/2002. RENÚNCIA TÁCITA A 

PRESCRIÇÃO. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. 

POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA.

1. Em atual entendimento, esta Corte Superior firmou a orientação 

de que a edição da Lei n. 10.559/2002, que regulamentou o 

disposto no artigo 8o do ADCT e instituiu o Regime do Anistiado 

Político, importou em renúncia tácita à prescrição.

2. O instituto da anistia política, previsto no art. 8o do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, deve ser interpretado de 

forma mais ampla, possibilitando ao seu beneficiário o acesso às 

promoções, sem qualquer restrição, como se na ativa estivesse, 

independentemente da aprovação cm cursos ou avaliação de 

merecimento, observando-se sempre as situações dos 

paradigmas e o quadro ao qual se integrava o anistiado 

(AgRg no REsp 1143689/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/08/2011). 

3. Agravo regimental da União improvido. Agravo regimental de 

Eliseu Medeiros Paraguassu provido. 
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(AgRg no REsp 867.027/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015)

Como acima dito, sem se debruçar sobre as provas acostadas ao 

feito acerca do requisito da observância da situação funcional 

dos militares paradigmas, a Corte Regional se antecipou e 

reconheceu o direito do autor à promoção à graduação de 

Suboficial.

Uma vez que a Corte Regional desconsiderou a necessidade de 

observância dos paradigmas para fins de promoção dos militares 

anistiados, deve o acórdão ser anulado ou, caso contrário, 

reformado.

IV.3 — DA AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO PELO STF ACERCA DO 

TERMO INICIAL DOS EFEITOS DO JULGAMENTO DO RE 870.947. 

PROVÁVEL MODULAÇÃO PELO STF. DEFERIMENTO DE EFEITO 

SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 24/09/2018

O acórdão impugnado, ao determinar a aplicação do Manual de 

Cálculos da Justiça Federal no tocante aos consectários legais, 

fez incidir a correção monetária pelo índice IPCA-E em período 

anterior a expedição do precatório.

Em primeiro lugar, a União não desconhece que, no dia 20/09/2017, 

o Supremo Tribunal Federal julgou o Recurso Extraordinário n° 

870.947, com repercussão geral reconhecida, declarando a 

inconstitucionalidade da utilização da TR para a correção 

monetária das condenações da Fazenda Pública antes da 

inscrição do precatório.

Todavia, é inquestionável que ainda não houve o trânsito cm julgado 

do recurso extraordinário mencionado, consoante se infere do 

andamento processual extraído do sítio eletrônico do Pretório Excelso.

E na sessão plenária em que foi finalizado o julgamento, o STF não 

deixou claro qual seria o termo inicial para a incidência dos 

efeitos do julgamento. O que torna não só possível, como 

provável, que haja uma modulação, pela Suprema Corte, dos 

efeitos do pronunciamento por cia proferido, com esteio em 

razões de segurança jurídica.

(...)

Informe-se que, em recentíssima decisão, de 24/09/2018, o Relator, 

Ministro Luiz Fux, deferiu efeito suspensivo aos embargos de 

declaração que requeriam a modulação dos efeitos da decisão 

tratada no multicitado RE 870.947, nos seguintes termos:

(...)

Assim, subsidiariamente, e apenas para o caso de Vossas Excelências 

não acolherem a tese de utilização da TR até que se modulem os efeitos 
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do julgamento do RE 870.947, requer seja o índice utilizado para 

atualização do valor exequendo até o dia 25/03/2015" (fls. 171/182e).

Por fim, requer o seguinte:

"a) sejam anuladas as decisões vergastadas, haja vista a violação 

ao art. 1.022 do NCPC/15, com a restituição do feito à origem para o 

enfrentamento de todas as matérias ventiladas nos aclaratórios;

b) caso não seja acolhida a pretensão recursal exposta no item anterior, 

sejam reformados e/ou anulados os acórdãos recorridos, a fim de 

que sejam observados os paradigmas para fins de promoção dos 

militares anistiados;

c) seja reformada a decisão vergastada, determinando a incidência de 

correção monetária conforme índice previsto no art. 1°-F, da Lei n° 

9.494/97, com redação dada pela Lei n° 11.960/09;

d) subsidiariamente, considerando a probabilidade de modulação dos 

efeitos da decisão proferida pelo STF, com esteio em razões de 

segurança jurídica, requer sejam aplicados os índices oficiais de 

remuneração básica da caderneta de poupança (Taxa Referencial 

— TR) até o dia 20/09/2017 (data do julgamento do RE n°.870.947) 

ou, subsidiariamente, até 25/03/2015 (data do julgamento da 

Questão de Ordem nas ADI's 4.357 e 4.425), ressalvada a fixação 

de outra data futura pelo Pretório Excelso.

Com o provimento do presente recurso, a União requer a inversão dos 

ônus sucumbenciais, com a condenação da parte contrária ao 

pagamento de honorários advocatícios recursais, na forma do art. 85, 

§§1°, 2° e 3° do NCPC/15" (fls. 182/183e).

Contrarrazões, a fls. 202/239e, pelo desprovimento do recurso.

O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial, quanto à questão de fundo, 

e negou-lhe seguimento, no que se refere à correção monetária, de acordo com o art. 1º-F da 

Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009 (fls. 258/263e), não tendo sido interposto Agravo 

interno, na origem, quanto à negativa de seguimento ao apelo nobre (fl. 271e).

Contra a inadmissão do Recurso Especial foi interposto o presente Agravo em 

Recurso Especial (fls. 270/282e).

Contraminuta a fls. 290/295e.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.894.389 - PA (2021/0159935-0)
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA  - MA003699 
AGRAVADO  : JOSÉ MARIA COTA 
ADVOGADOS : WALTER GOMES FERREIRA  - PA004708 
   NEY MARQUES DOURADO FILHO  - DF033917 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 

ANISTIADO POLÍTICO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE ANISTIA. PROMOÇÃO 

ASSEGURADA PELA LEI 10.559/2002 COMO SE ESTIVESSE NO SERVIÇO ATIVO. 

INVOCAÇÃO DE SITUAÇÕES PARADIGMAS. OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. 

ALEGADA OMISSÃO QUE NÃO FOI TRAZIDA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NA 

ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. INCONFORMISMO. PRESCRIÇÃO. PRAZO PREVISTO NO DECRETO 

20.910/32. IMPRESCRITIBILIDADE DO PEDIDO DE ANISTIA QUE NÃO SE CONFUNDE 

COM A REVISÃO DO ATO DE SUA CONCESSÃO. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO 

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 

EXTENSÃO, PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária proposta por anistiado político, objetivando a revisão 

da "anistia declarada ao Autor no sentido de que as promoções atinjam a graduação de 

Sub-Oficial com proventos de Segundo-Tenente com as devidas repercussões sobre a 

prestação mensal permanente e continuada e sobre os efeitos financeiros retroativos 

atualizados de acordo com a revisão". A sentença reconheceu a prescrição do fundo de 

direito, porquanto foi o autor anistiado por Portaria publicada em 29/03/2005, postulando, na 

presente ação, ajuizada em 28/07/2015, revisão do aludido ato concreto, ao fundamento de 

que a sua promoção, na referida Portaria, deu-se em graduação abaixo da devida. O acórdão 

recorrido reformou a sentença, afastando a prejudicial de prescrição do direito de ação e 

julgando procedente o pedido, assegurando "ao militar sua promoção à graduação de 

Suboficial, com proventos de Segundo-Tenente, observada a prescrição das parcelas 

vencidas no período anterior aos cinco anos que antecederam ao ajuizamento da ação".

III. Quanto à alegada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, diversamente do sustentado  pela 

recorrente, nas razões do Recurso Especial, não houve qualquer alegação de omissão ou 

contradição nos Embargos de Declaração por ela opostos na origem, acerca da prescrição 

do fundo de direito, tampouco sobre a compatibilidade do entendimento manifestado no 

acórdão recorrido com a orientação do STF, quanto à atualização monetária dos valores 

devidos, incidindo, no ponto, o óbice da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.

IV. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, quanto à omissão na 
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análise da situação dos paradigmas, porquanto a prestação jurisdicional, no particular, foi 

dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 

recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse 

da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

VI. Quanto à alegada imprescritibilidade do pedido de anistia política, "a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é uníssona em reconhecer que houve renúncia tácita à 

prescrição, com o advento da Lei 10.559, de 13/11/2002, regulamentadora do art. 8º do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias" (STJ, AgRg no REsp 1.264.832/RJ, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2014). Nesse sentido: 

STJ, AgInt no AREsp 1.435.501/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 26/06/2020; REsp 1.823.231/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 19/12/2019. Entretanto, tal não é a situação dos presentes autos, eis que, 

diversamente do que defende o autor, a imprescritibilidade quanto a direito de anistia diz 

respeito ao seu reconhecimento, e não à possibilidade de revisão do ato de sua concessão. 

VII. Sobre o tema, "o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, não se 

tratando de pretensão de reconhecimento de anistia, mas de revisão dos efeitos patrimoniais 

decorrentes deste ato, incide o prazo previsto no Decreto 20.910/1932. Precedentes: EDcl no 

AREsp 578.167/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

17.11.2020; AREsp 1.555.880/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

5.11.2019" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.947.491/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021). No caso, o autor foi anistiado em Portaria publicada 

em 29/03/2005, pretendendo, em ação ajuizada apenas em 28/07/2015, a revisão da 

graduação à qual fora promovido, pelo referido ato concreto de 2005. Incidência, no caso, da 

prejudicial de prescrição do direito de ação.

VIII. Agravo conhecido, para conhecer, em parte, do Recurso Especial, e, nessa extensão, 

dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Na origem, trata-se de Ação 

Ordinária proposta por JOSÉ MARIA COTA, anistiado político, objetivando a revisão da 

"anistia declarada ao Autor no sentido de que as promoções atinjam a graduação de 

Sub-Oficial com proventos de Segundo-Tenente com as devidas repercussões sobre a 

prestação mensal permanente e continuada e sobre os efeitos financeiros retroativos 

atualizados de acordo com a revisão" (fl. 10e).

Alega que "a Comissão de Anistia responsável pelo julgamento de requerimento 

para concessão de anistia para posterior declaração pelo Ministro da Justiça tratou de 

pedidos semelhantes com resultados diferentes, ou seja, no caso do Autor, sua reinclusão na 

Aeronáutica foi na graduação de Segundo-Sargento com proventos de Primeiro Sargento, e 

outros, como caso da Portaria n.° 577, de 09/05/2003, publicada no DOU n.° 91 de 

14/05/2003, cópia anexa (doc - 6), foi declarada a anistia com reinclusão na graduação de 

Sub-Oficial com proventos de Segundo-Tenente, caracterizando o direito isonômico do Autor" 

(fl. 6e).

Reconhecida, em sentença, a ocorrência de prescrição do fundo de direito, (fls. 

56/60e), recorreu o autor, tendo sido ela reformada, pelo Tribunal de origem, para julgar 

procedente a ação, aos seguintes fundamentos:

"Prejudicial de prescrição 

Em casos da espécie, na qual se pretende, na condição de 

anistiado, a promoção à determinada graduação, a prescrição 

alcança tão somente as parcelas de indenização ou ressarcimento 

do período anterior aos cinco anos que antecederam o 

ajuizamento da ação, pela aplicação do Decreto n. 20.910, de 1932, 

que estabelece a prescrição quinquenal para todas as dívidas, 

direitos e ações contra a Fazenda Pública.

O direito à promoção do militar anistiado 

O art. 8° do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 

regulamentado pela Lei 10.559/2002, concedeu anistia aos militares 

alcançados por atos de exceção, em decorrência de motivação política, 

asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, 

posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em 

serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade 

previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as 

características e peculiaridades das carreiras dos servidores 

públicos civis e militares e observados os respectivos regimes 

jurídicos.

O Supremo Tribunal Federal ampliou interpretação anterior dada ao art. 
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8° do ADCT, permitindo ao anistiado político as promoções a que teria 

direito se permanecesse na ativa do serviço militar, independentemente 

de aprovação em cursos ou avaliações de merecimento, observados os 

prazos de permanência em atividade. Transcrevo o referido julgado:

(...)

No caso dos autos, o militar foi declarado anistiado político pela 

Portaria Ministerial n. 448, de 28 de março de 2005 (fl. 14) 

sendo-lhe reconhecido o direito 'às promoções à graduação de 

Segundo-Sargento com os proventos da graduação de 

Primeiro-Sargento', bem como à respectiva prestação mensal, 

permanente e continuada.

Em consonância com o que foi decidido pela Suprema Corte, 

devem ser, portanto, observados os prazos de permanência 

obrigatória em cada graduação, nos termos do regulamento 

próprio de cada Comando.

O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 8° do ADCT e a lei 

regulamentadora do tema (Lei n. 10.559/2002), também decidiu pelo 

direito do militar anistiado a ser reposicionado na carreira, consoante o 

seguinte aresto:

(...)

Apesar de reconhecido o direito dos militares anistiados às respectivas 

promoções, há de se ter em conta que tais promoções limitam-se ao 

quadro de carreira a que o militar pertencia no momento de concessão 

de sua anistia, ou seja, não é possível ao militar, nessa condição, obter 

promoção do quadro de praças para o de oficiais. Nesse sentido, cito os 

seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

(...)

Os paradigmas

Os militares anistiados têm direito a todas as promoções a que 

fariam jus se na ativa estivessem, neste caso, até a graduação de 

Suboficial, com proventos de Segundo-Tenente, considerando-se 

exatamente a situação dos paradigmas, expressamente 

apontados a fl. 17, aos quais foram asseguradas promoções, na 

condição de anistiados, até à graduação de Suboficial e com soldo 

de Segundo-Tenente, dentro, portanto, do mesmo quadro de 

carreira a que os militares pertenciam, consoante o seguinte aresta:

(...)

Esse repetitivo está em sintonia com a orientação do Supremo Tribunal 

Federal, expressamente mencionado no acórdão, no sentido de que 

essa promoção não depende da aprovação em cursos ou avaliações de 

merecimento, observados apenas os prazos de permanência em 

atividade.

(...)
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Por sua vez, a Lei 10.559, de 2002, prevê, em seu art. 6°, que 

o valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual 

ao da remuneração que o anistiado político receberia se na ativa 

estivesse, considerada a graduação a que teria direito, obedecidos 

os prazos para promoção previstos nas leis e regulamentos 

vigentes, e asseguradas as promoções ao oficialato, 

independentemente de requisitos e condições, respeitadas as 

características e peculiaridades dos regimes jurídicos dos 

servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, 

considerando-se os seus paradigmas.

Em seu § 4°, estabelece a lei que

considera-se paradigma a situação funcional de maior freqüência 

constatada entre os pares ou colegas contemporâneos do 

anistiado que apresentavam o mesmo posicionamento no cargo, 

emprego ou posto quando da punição.

Para este relator, essa relação entre o militar anistiado e outros militares, 

que permaneceram em atividade, ou que foram anistiados em melhores 

condições, não era necessária, tanto que também não havia 

necessidade de que, como decidiu o Supremo Tribunal Federal, no 

acórdão acima mencionado, para essa promoção se dependesse de 

aprovação em cursos ou avaliações de merecimento, observados apenas 

os prazos de permanência em atividade.

Portanto, se deveriam ser observados apenas os prazos de 

permanência em atividade, seria, para este relator, absolutamente 

desnecessário comparar a situação com outro militar, anistiado ou 

em atividade.

Assim sendo, a promoção do militar anistiado deve ser concedida 

até a graduação de Suboficial, aplicando-se as restrições e 

condições impostas pelo Supremo Tribunal Federal (RE 165.438).

Correção monetária 

(...)

É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que a correção 

monetária deve ser aplicada consoante os indexadores constantes do 

Manual de Cálculos da Justiça Federal, observado o IPCA a partir da Lei 

n. 11.960, de 2009, conforme os seguintes excertos julgados:

(...)

Em suma, não cabe mais qualquer discussão sobre a inaplicabilidade da 

TR como indexador de correção monetária.

Por igual, não há falar em eventual modulação dos efeitos da declaração 
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de inconstitucionalidade da TR, porque referida modulação não 

alcançaria o presente julgado, tendo em vista que não trata de correção 

monetária a incidir entre a data de expedição de precatório e seu efetivo 

pagamento, matéria definitivamente resolvida pela Suprema Corte, que 

afastou a TR como indexador, em toda e qualquer situação, conforme 

referida em repercussão geral.

Juros de mora

(...)

Assim, nos termos da jurisprudência atual do STJ, aplicando-se o 

princípio da norma vigente ao tempo da prestação, os juros moratórios 

serão devidos no percentual de:

a) 1% a.m., conforme Decreto-lei n. 2.322/87, até a edição da MP 

2.180-35/2001, que deu nova redação à Lei 9.494/97;

b) 0,5% ao mês a partir da vigência da MP 2.180-35/2001, até a edição 

da Lei 11.960/2009; e

c) à taxa de juros aplicáveis à caderneta de poupança, a partir da 

vigência da Lei 11.960/2009.

Os percentuais de juros devem ser contados, a partir da citação, 

segundo as taxas acima declinadas, observando-se o Manual de 

Cálculos da Justiça Federal (Item 4.2.2.), que consolida a jurisprudência 

dos Tribunais Superiores a respeito da matéria.

Honorários advocatícios recursais 

(...)

Com efeito, a sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a 

partir de 18/03/2016, inclusive), devendo-se aplicar o disposto no 

art. 85, § 11, para condenar a União ao pagamento da verba 

honorária, invertendo a sucumbência com a substituição da base 

para valor da condenação, com majoração de 2% (dois por cento), 

a título de honorários advocatícios recursais.

A apuração final dos honorários advocatícios, inclusive quanto às 

faixas regressivas, sempre no percentual mínimo, sucumbente a 

Fazenda Pública, dar-se-á por ocasião da efetivação do julgado, 

nos termos do inc. II do § 4° do art. 85 do CPC, observando-se os 

casos de gratuidade de justiça e a respectiva suspensão da execução, 

conforme art. 98, § 3°, do mesmo código.

Conclusão 

Ante o exposto, dou provimento à apelação, para assegurar ao 

militar sua promoção à graduação de Suboficial, com proventos 

de Segundo-Tenente, observada a prescrição das parcelas 

vencidas no período anterior aos cinco anos que antecederam ao 

ajuizamento da ação, aplicando-se, assim, as restrições e 

condições impostas pelo Supremo Tribunal Federal (RE 165.438); 

os honorários advocatícios fixados na origem serão ajustados 
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nos termos do presente voto, tudo a ser apurado na execução" 

(fls. 118/126e).

Opostos Embargos de Declaração, pela UNIÃO (fls. 132/140e) – à alegação de 

omissão e contradição no julgado quanto (1) à adoção de situação paradigma que não é a de 

maior frequência entre os contemporâneos do anistiado na ativa; e (2) à inexistência de 

trânsito em julgado do acórdão do STF, proferido no RE 870.947/SE –, foram eles rejeitados 

(fls. 155/162e).

Daí a interposição do presente Recurso Especial, por ofensa aos arts. 1.022, II, 

do CPC/2015, 1º do Decreto 20.910/32 e 6° da Lei 10.529/2002, bem como ao art. 1°-F da Lei 

9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009.

Cumpre destacar, entretanto, que, quanto à correção monetária, o 

Vice-Presidente do Tribunal a quo negou seguimento ao recurso, por estar o acórdão 

recorrido em consonância com a tese fixada no Tema 905, em sede de recursos repetitivos, 

em relação ao que cabe recurso para a própria Corte de origem, não  interposto, como 

esclarecido a fl. 271e.

Quanto à ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, diversamente do alegado pela 

recorrente, nas razões do Recurso Especial, não houve qualquer alegação de omissão ou 

contradição nos Embargos de Declaração por ela opostos na origem, acerca da prescrição 

do fundo de direito, tampouco sobre a compatibilidade do entendimento manifestado no 

acórdão recorrido com a orientação do STF, quanto à atualização monetária dos valores 

devidos, incidindo, no ponto, o óbice da Súmula 284/STF.

Nesse sentido: 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

AÇÃO DE COBRANÇA. COTAS CONDOMINIAIS E TAXAS EXTRA DE 

IMÓVEIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO NCPC. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. VIOLAÇÃO 

DOS ARTS. 373 E 1.013, AMBOS DO NCPC. INDEFERIMENTO DE 

PROVA ORAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

COMPROVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegada ofensa ao art. 1.022 do NCPC se faz sem a demonstração 
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objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 

individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 

omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para 

a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 

Súmula nº 284 do STF.

(...)

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 15/06/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA Nº 284/STF. NEXO CAUSAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. VALOR. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. O recurso especial que indica violação do artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, mas traz somente alegação 

genérica de negativa de prestação jurisdicional é deficiente em 

sua fundamentação, o que atrai o óbice da Súmula nº 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia.

(...)

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

29/06/2018).

No mais, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que, 

ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de Declaração 

apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, as questões necessárias à solução 

da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

Como visto, o acórdão ressaltou que "os militares anistiados têm direito a todas 

as promoções a que fariam jus se na ativa estivessem, neste caso, até a graduação de 

Suboficial, com proventos de Segundo-Tenente, considerando-se exatamente a situação 

dos paradigmas, expressamente apontados a fl. 17, aos quais foram asseguradas 

promoções, na condição de anistiados, até à graduação de Suboficial e com soldo de 

Segundo-Tenente, dentro, portanto, do mesmo quadro de carreira a que os militares 

pertenciam" (fl. 122e); que – mencionando o REsp 1.357.700/RJ, julgado sob o rito dos 

recursos repetitivos –, "esse repetitivo está em sintonia com a orientação do Supremo 
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Tribunal Federal, expressamente mencionado no acórdão, no sentido de que essa promoção 

não depende da aprovação em cursos ou avaliações de merecimento, observados 

apenas os prazos de permanência em atividade" (fls. 122/123e); e que, "se deveriam ser 

observados apenas os prazos de permanência em atividade, seria, para este relator, 

absolutamente desnecessário comparar a situação com outro militar, anistiado ou em 

atividade. Assim sendo, a promoção do militar anistiado deve ser concedida até a 

graduação de Suboficial, aplicando-se as restrições e condições impostas pelo 

Supremo Tribunal Federal (RE 165.438)" (fl. 123e).

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou de 

se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por conseguinte, 

a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em descumprimento 

aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 1.829.231/PB, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse 

da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIAÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por 

violação aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no 

ponto, não houve negativa de prestação jurisdicional, máxime 

porque a Corte de origem analisou de maneira adequada e 

suficiente as questões deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que 

não houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos 
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autos, o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de 

bem penhorado depende da existência de elementos capazes de 

demonstrar a sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que 

não houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, 

demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o 

enunciado da Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que 

os agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao 

princípio da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do 

arcabouço fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo 

enunciado da Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 

1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. PENSÃO 

MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. DANO 

MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, 

II, do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para 

amparar o acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada 

a decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 

CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 
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PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE OU 

IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA ORIGEM. 

NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 

PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a 

controvérsia dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à 

pretensão do recorrente, não havendo, portanto, omissão 

ensejadora de oposição de embargos de declaração, pelo que, 

deve ser rejeitada a alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 

questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 

jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para 

a anulação do acórdão proferido em Embargos de Declaração 

apenas pelo fato de a Corte ter decidido de forma contrária à 

pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício 

previdenciário observando os valores dos tetos estabelecidos nas 

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que 

dela se conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou 

provimento à apelação com fundamento em precedentes do Supremo 

Tribunal Federal. Dessa forma, dada a natureza estritamente 

constitucional do decidido pelo Tribunal de origem, refoge à competência 
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desta Corte Superior de Justiça a análise da questão, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há que 

se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

No que se refere à ocorrência de prescrição do fundo de direito,  contudo, tenho 

que assiste razão à UNIÃO, não incidindo, no caso, as Súmulas 7/STJ e 283/STF, como se 

alega, a fl. 234e.

Com efeito, quanto à imprescritibilidade do pedido de anistia política, "a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona em reconhecer que houve renúncia 

tácita à prescrição, com o advento da Lei 10.559, de 13/11/2002, regulamentadora do art. 8º 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias" (STJ, AgRg no REsp 1.264.832/RJ, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/05/2014). Nesse sentido: 

STJ, AgInt no AREsp 1.435.501/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 26/06/2020; REsp 1.823.231/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 19/12/2019. 

Entretanto, diversa é a situação dos presentes autos, como bem observou a 

sentença ao deduzir, in verbis:

"O demandante obteve a sua anistia por meio da Portaria n°. 448, 

expedida pelo Ministro da Justiça e publicada no dia 29 de março de 

2005.

Contra este ato concreto insurge-se o demandante, uma vez que 

defende que a sua promoção instituída na portaria se deu em 

graduação abaixo da devida.

Desejando a parte autora a revisão de um ato concreto da 

Administração Pública, deve a mesma observar o prazo previsto no art. 

1° do Decreto n°. 20.910/32, o qual prevê a prescrição qüinqüenal.

Constatado que o autor ajuizou a presente ação apenas em 28 de 

julho de 2015, ou seja, mais de 10 (dez) anos após o 

reconhecimento do seu direito à anistia, inegável que a sua 

pretensão foi atingida pela prescrição.
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Diversamente do que defende o demandante, a 

imprescritibilidade quanto a direito de anistia diz respeito ao seu 

reconhecimento, e não quanto à possibilidade de revisão do ato 

do seu reconhecimento" (fls. 57/58e).

Examinando situação semelhante à dos presentes autos, a Segunda Turma do 

STJ, recentemente, reconheceu a ocorrência de prescrição do fundo de direito, na hipótese, 

em acórdão da relatoria do Ministro HERMAN BENJAMIN, proferido no AgInt nos EDcl no 

REsp 1.947.491/MG, em que assim deduziu:

"Conforme consta na decisão agravada, o Tribunal de origem asseverou 

(fls. 314-321, e-STJ):

Considerando que a pretensão do autor decorre da Lei n. 

10.559/2002, que passou a prever a possibilidade de contagem, 

para todos os efeitos, do tempo em que o anistiado político esteve 

compelido ao afastamento de suas atividades profissionais, por 

motivação exclusivamente política, considero que deve tal diploma 

legal ser considerado como termo inicial do prazo prescricional para 

o direito de ação visando a concessão da nova benesse.

De relevo notar que nem o art. 8° do ADCT/88, tampouco a Lei n. 

10.559/02, fixaram prazo para o reconhecimento da condição de 

anistiado político.

Todavia, os efeitos patrimoniais dai decorrentes, até porque 

trata-se de direitos disponíveis, sujeitam-se à regra do 

Decreto n. 20.910/32, de forma que apenas o reconhecimento 

da condição de anistiado político é imprescritível, 

aplicando-se o quanto disposto no mencionado decreto à 

questão prescricional dos efeitos patrimoniais decorrentes 

daquele reconhecimento.

(...) Ora, reveste-se de contradição a tese de que há 

imprescritibilidade de qualquer direito ou prerrogativa 

inerente à condição de anistiado político, aí incluídos os 

reflexos patrimoniais daí advindos, por tratar-se de ato de 

natureza política e não ato administrativo de caráter geral, 

se, por outro lado, adota-se o entendimento de que a Lei n. 

10.559/2002 teria representado renúncia tácita à prescrição 

do direito à reparação econômica e indenizatória pelos 

detentores daquela condição, isso porque só é possível 

renunciar a algo que já ocorreu e, portanto, cabível o 

reconhecimento de prescrição pelo decurso de novo prazo 

para exercer-se o direito de ação em relação à Fazenda 

Pública.

Documento: 2165158 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2022 Página  24 de 5



 
 

 

Esta Corte consolidou o entendimento de que, não se tratando de 

pretensão de reconhecimento de anistia, mas de revisão dos 

efeitos patrimoniais decorrentes deste ato, incide o prazo 

previsto no Decreto 20.910/1932. Nesse caso, não se aplica a 

teoria do trato sucessivo.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANISTIA. 

INDENIZAÇÃO. PARCELAS PAGAS EM ATRASO. AÇÃO QUE 

OBJETIVA O PAGAMENTO DA CORREÇÃO MONETÁRIA E 

JUROS MORATÓRIOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ARTIGO 

1o. DO DECRETO 20.910/1932. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

OPOSTOS PELO PARTICULAR REJEITADOS. (...) 2. Nos 

presentes Declaratórios o embargante afirma, em síntese, a 

imprescritibilidade do direito à indenização integral motivada pela 

perseguição política sofrida e cita supostos precedentes idênticos 

ao caso.

3. Contudo, diferente do que o embargante alega, o caso dos 

autos não trata da prescrição da pretensão indenizatória 

decorrente do reconhecimento da qualidade de anistiado, 

mas sim da prescrição relativa à pretensão de recebimento 

de consectários legais em razão do pagamento a menor das 

verbas indenizatórias já pagas.

4. Em casos semelhantes ao dos autos, nos quais houve 

pagamento de verbas pela Administração sem as devidas 

atualizações, esta Corte vem entendendo que a contagem do prazo 

prescricional inicia-se a partir do pagamento da obrigação principal 

em atraso, efetuado sem a inclusão da correção, por ser este o 

momento em que nasce para o prejudicado a pretensão de 

atualização monetária dos respectivos valores. Precedentes. 

Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 275.337/RJ, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.3.2013).

5. Nestes termos, tendo o pagamento a menor ocorrido em 

dezembro de 1997 e a presente ação proposta em abril de 

2009, quando já decorrido o prazo prescricional de 5 anos, 

encontra-se prescrita a ação.

6. Embargos de Declaração opostos pelo Particular rejeitados.

(EDcl no AREsp 578.167/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020, 

grifei)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 

PRAZO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ.

(...) 2. O Recurso Especial combatia decisum da Corte a quo que, 

em ação ajuizada pelos ora recorrentes objetivando a revisão de 

posicionamento realizado com base na Lei 6.871/1980, bem assim 

a condenação da União ao regular enquadramento como agentes 

administrativos, negou provimento à apelação, mantendo a 

sentença que pronunciou a prescrição do direito de ação e 

extinguiu o processo nos termos do art. 269, IV, CPC/1973.

3. No caso em tela, verifica-se claramente a consonância 

existente entre o acórdão recorrido e o entendimento 

firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o qual firmou 

entendimento de que o ato de enquadramento é único de 

efeito concreto, não caracterizando a relação em apreço, de 

trato sucessivo. Desse modo, decorridos mais de 5 anos 

entre o ato questionado e o ajuizamento da ação, prescreve 

o próprio fundo de direito.

4. Nesse contexto, merece colação o seguinte trecho de 

recentíssima decisão deste Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

prolatada pelo Eminente Ministro Humberto Martins, o qual, citando 

o Ministro Moreira Alves, assim assevera: '[...] Inicialmente, faz-se 

necessário distinguirmos prescrição de fundo de direito e 

prescrição de trato sucessivo. O Min. Moreira Alves, no julgamento 

do RE 110.419/SP, esclarece com perfeição o sentido da 

expressão fundo de direito, in verbis: 'Fundo de direito é expressão 

utilizada para significar o direito de ser funcionário (situação jurídica 

fundamental) ou o direito a modificações que se admitem com 

relação a essa situação jurídica fundamental como reclassificações, 

reenquadramentos, direitos a adicionais por tempo de serviço, 

direito à gratificação por prestação de serviços de natureza 

especial etc.' Como se vê, quando se fala em fundo de direito, 

discute-se o direito em si, ou seja, a chamada situação jurídica 

fundamental da qual decorrerão, ordinariamente, efeitos 

patrimoniais, porém estes não constituem a base do pedido. 

Quanto às obrigações de trato sucessivo, o Min. Moreira Alves 

assim se manifestou: 'A pretensão ao fundo do direito prescreve, 

em direito administrativo, em cinco anos a partir da data da violação 

dele, pelo seu não conhecimento inequívoco. Já o direito a 

perceber as vantagens pecuniárias decorrentes dessa situação 

jurídica fundamental ou de suas modificações ulteriores é mera 

consequência daquele, e sua pretensão que diz respeito a 
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quantum, renasce cada vez que este é devido (dia a dia, mês a 

mês, ano a ano, conforme a periodicidade que é devido o seu 

pagamento), e, por isso, se restringe às prestações vencidas há 

mais de cinco anos, nos termos exatos do art. 3° do Decreto n° 

20.910/32.' Logo, as obrigações de trato sucessivo são aquelas 

decorrentes de uma situação jurídica já reconhecida. [...] Esta 

Corte firmou o entendimento no sentido de que o ato de 

enquadramento (ou reenquadramento) constitui-se em ato único de 

efeito concreto que, a despeito de gerar efeitos contínuos futuros, 

não caracteriza relação de trato sucessivo, a atrair a aplicação do 

entendimento sufragado na Súmula 85 do Superior Tribunal de 

Justiça'. (AREsp 652.665/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 

27/5/2015).

5. Logo, houve violação do aludido artigo 1° do Decreto Federal 

20.910/1932, o qual consagra o prazo prescricional quinquenal no 

tocante a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, 

estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza.

6. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que 

o enquadramento ou reenquadramento constitui ato único de 

efeitos concretos que não caracteriza relação de trato sucessivo. 

Dessa feita, o Verbete 85 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça é inaplicável à espécie. No mesmo sentido: Agravo 

Regimental no Agravo em Recurso Especial 689.019/RJ, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 19/4/2016; 

Agravo Regimental no Recurso Especial 1.303.098/DF, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, DJe 27/8/2012; Agravo em Recurso 

Especial 652.665/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 

27/5/2015; Agravo Regimental nos Embargos de Declaração nos 

Embargos de Declaração no Recurso Especial 1.293.145/DF, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29/11/2012.

7. Anote-se, ainda, que não se conhece do Recurso Especial 

quando a orientação do Tribunal firmou-se no mesmo sentido da 

decisão  recorrida, nos termos da Súmula 83/STJ ('Não se conhece 

do recurso especial pela divergência quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'), seja 

pela alínea 'a' ou 'c' do permissivo constitucional.

8. Agravo conhecido, para se conhecer parcialmente do Recurso 

Especial, somente com relação à preliminar de violação do art. 

1.022 do CPC/2015 e, nessa parte, negar-lhe provimento.

(AREsp 1.555.880/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 5/11/2019)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 
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entendimento do STJ".

Confira-se a ementa do julgado:

"AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA. PRESCRIÇÃO. 

PRAZO PREVISTO NO DECRETO 20.910/1932.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 

que, não se tratando de pretensão de reconhecimento de anistia, 

mas de revisão dos efeitos patrimoniais decorrentes deste ato, 

incide o prazo previsto no Decreto 20.910/1932. Precedentes: EDcl 

no AREsp 578.167/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, DJe 17.11.2020; AREsp 1.555.880/DF, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.11.2019.

2. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.947.491/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 17/12/2021).

Sendo assim, merece ser reformado o acórdão recorrido, eis que destoa da 

jurisprudência do STJ.

Ante o exposto, conheço do Agravo, para conhecer, em parte, do Recurso 

Especial, e, nessa extensão, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença.

É o voto.

Documento: 2165158 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2022 Página  28 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2021/0159935-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.894.389 / 
PA

Números Origem:  00233047520154013900  233047520154013900

PAUTA: 26/04/2022 JULGADO: 26/04/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA  - MA003699 
AGRAVADO  : JOSÉ MARIA COTA 
ADVOGADOS : WALTER GOMES FERREIRA  - PA004708 

 NEY MARQUES DOURADO FILHO  - DF033917 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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